
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3129880 - SP (2025/0482466-2)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : F A M 
ADVOGADOS : PRISCILA MARIA PEREIRA CORREA DA FONSECA - SP032440

MATEUS DE OLIVEIRA ROSSETTI - SP272340
LUCAS MIGUEL FREITAS RODRIGUES - SP491215

AGRAVADO : C H M (MENOR)
REPR. POR : A C V M 
ADVOGADOS : JOSÉ FERNANDO SIMÃO - SP146426

MAURÍCIO BAPTISTELLA BUNAZAR - SP234812
KARINNE ANSILIERO ANGELIN BUNAZAR - SP286613
PEDRO HENRIQUE SOUZA DE MARCO BRAIM - SP527453

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS DA
DECISÃO  DE  ADMISSIBILIDADE  DO  TRIBUNAL  DE  ORIGEM.
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 182/STJ.
1.  No  caso  dos  autos,  não  houve  impugnação  específica  de  todos  os
fundamentos da decisão que inadmitiu o recurso especial.
2.  Para  que se  considere  adequadamente impugnada a  Súmula n.  7/STJ, o
agravo  em  recurso  especial  deve  empreender  um  cotejo  entre  os  fatos
estabelecidos no acórdão recorrido e  as  teses  recursais,  mostrando em que
medida essas não exigem a alteração do quadro fático delineado pelo Tribunal
local, o que não se observa quando apenas se reafirmam as razões do recurso
obstado.
3.  Ressalte-se  que,  em  atenção  ao  princípio  da  dialeticidade  recursal,  a
impugnação deve ser realizada de forma efetiva, concreta e pormenorizada,
não  sendo  suficientes  alegações  genéricas  ou  relativas  ao  mérito  da
controvérsia, sob pena de incidência, por analogia, da Súmula n. 182 do STJ.
Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de 16/06/2026 a 22/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva, Moura Ribeiro, Daniela Teixeira
e Nancy Andrighi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

   Brasília, 22 de junho de 2026.
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Ministro Humberto Martins
Relator

Documento eletrônico VDA57925585 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  HUMBERTO EUSTÁQUIO SOARES MARTINS   Assinado em: 23/06/2026 13:38:52
Publicação no DJEN/CNJ de 25/06/2026. Código de Controle do Documento: 899f7895-12fa-4a2e-817b-0049f3b85eb4



AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3129880 - SP (2025/0482466-2)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : F A M
ADVOGADOS : PRISCILA MARIA PEREIRA CORREA DA FONSECA - SP032440

MATEUS DE OLIVEIRA ROSSETTI - SP272340
LUCAS MIGUEL FREITAS RODRIGUES - SP491215

AGRAVADO : C H M (MENOR)
REPR. POR : A C V M
ADVOGADOS : JOSÉ FERNANDO SIMÃO - SP146426

MAURÍCIO BAPTISTELLA BUNAZAR - SP234812
KARINNE ANSILIERO ANGELIN BUNAZAR - SP286613
PEDRO HENRIQUE SOUZA DE MARCO BRAIM - SP527453

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS DA
DECISÃO  DE  ADMISSIBILIDADE  DO  TRIBUNAL  DE  ORIGEM.
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 182/STJ.
1.  No  caso  dos  autos,  não  houve  impugnação  específica  de  todos  os
fundamentos da decisão que inadmitiu o recurso especial.
2.  Para  que se  considere  adequadamente impugnada a  Súmula n.  7/STJ, o
agravo  em  recurso  especial  deve  empreender  um  cotejo  entre  os  fatos
estabelecidos no acórdão recorrido e  as  teses  recursais,  mostrando em que
medida essas não exigem a alteração do quadro fático delineado pelo Tribunal
local, o que não se observa quando apenas se reafirmam as razões do recurso
obstado.
3.  Ressalte-se  que,  em  atenção  ao  princípio  da  dialeticidade  recursal,  a
impugnação deve ser realizada de forma efetiva, concreta e pormenorizada,
não  sendo  suficientes  alegações  genéricas  ou  relativas  ao  mérito  da
controvérsia, sob pena de incidência, por analogia, da Súmula n. 182 do STJ.
Agravo interno improvido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):

Cuida-se de agravo interno interposto por F A M contra decisão proferida

pela Presidência do STJ, que não conheceu do agravo em recurso especial com base na

Súmula n. 182/STJ (fls. 610-611). 

Extrai-se  dos  autos  que  a  agravante  interpôs  recurso  especial,  com

fundamento  no  art.  105,  III,  "a"  e  "c",  da  Constituição  Federal,  contra  acórdão  do
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TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA  DO  ESTADO  DE  SÃO  PAULO  cuja  ementa  guarda  os

seguintes termos (fls. 426-427): 

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO  AÇÃO  DE  DIVÓRCIO
CUMPRIMENTO  DE  SENTENÇA  ALIMENTOS
DEVIDOS  AO  FILHO  MENOR  JUSTIÇA  GRATUITA
Benefício  revogado  em  primeiro  grau  tendo  em  conta
receber  o  agravante  pensão  que  supera  em  muito  três
salários-mínimos  Descabimento  Custas  e  despesas
processuais  que,  no  caso  em análise,  são  de  encargo  do
credor  da  prestação  alimentícia  Agravante,  criança  com
cinco anos de idade, que, evidentemente, não tem condições
de arcar com as custas e despesas do processo, pelo fato de
não ter renda Referência aos termos do julgamento da ADI
nº 5.422-DF, pelo STF Gratuidade restabelecida em favor
do recorrente.

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO  AÇÃO  DE  DIVÓRCIO
CUMPRIMENTO  DE  SENTENÇA  DETERMINAÇÃO
DO  VALOR  DOS  ALIMENTOS  DEVIDOS  AO  FILHO
MENOR  Alegada  preclusão  da  matéria  Recorrido  que
sustenta  ter  confessado  o  recorrente  que  a  pensão  a  ele
devida seria de R$52.000,00 a contar do aditamento feito
aos  termos  de  avença  anteriormente  apresentada,  versão
essa última que acabou assim homologada Prestação que foi
fixada inicialmente em 50 salários-mínimos, sofreu redução
de R$3.000,00, por prazo indeterminado, porém, debatida
em  ação  revisional  promovida  pelo  agravado,  ainda  em
andamento,  acabou,  em  sede  de  agravo  de  instrumento,
mantida  na  cifra  original  Situação  que  não  revela  a
sustentada preclusão, e, ao contrário, demonstra que, ainda
na atualidade,  a  pensão alimentícia  em questão prevalece
sendo de 50 salários-mínimos.

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO  AÇÃO  DE
DIVÓRCIO  CUMPRIMENTO  DE  SENTENÇA
ALIMENTOS  DEVIDOS  AO  FILHO  MENOR
ISENÇÃO  DO  IMPOSTO  DE  RENDA  Tributação
declarada  inconstitucional  pelo  STF   Acordo
extrajudicial em que o agravado e a mãe do agravante,
via WhatsApp teriam tratado reduzir o valor da pensão
alimentícia  da  criança  no  exato  montante
correspondente  ao  da  tributação  incidente  sobre  tal
prestação  Avença  prejudicial  ao  recorrente,  a  qual
implicou  em  substancial  redução  da  prestação  a  ele
devida Nulidade Isenção tributária obtida que somente
pode  favorecer  ao  alimentado  (credor)  e  não  ao
alimentante  (devedor)  Pensão  alimentícia  tal  como
originalmente fixada na ação de divórcio dos pais do
agravante  que  nada mencionou sobre  tal  hipótese  de
redução,  no  qual  não  se  demonstrou  qualquer
preocupação com a  questão  do  imposto  de  renda  na
composição da prestação alimentícia. Recurso
provido.
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Embargos de declaração rejeitados (fl. 48):

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  EMBARGOS  DE
DECLARAÇÃO. ALIMENTOS. REJEIÇÃO.
I. Caso em Exame 
1. Embargos de declaração opostos contra acórdão que deu
provimento  a  agravo  de  instrumento.  Embargante  alega
omissão e contradição no julgado, referente à redução do
valor dos alimentos fixados.
II. Questão em Discussão 
2.  A questão  em discussão  consiste  em determinar  se  os
embargos de declaração podem ser utilizados com intuito
infringente  para  alterar  o  julgado anterior.  III.  Razões  de
Decidir 
3.  O  acórdão  embargado  está  adequadamente
fundamentado, tendo apreciado todos os fatos trazidos nas
razões recursais.
4. Embargos de declaração não podem ser utilizados com
intuito infringente, salvo em casos de erro material evidente
ou manifesta nulidade de acórdão. 
IV. Dispositivo e Tese 
5. Embargos de declaração rejeitados.

Sustenta a parte agravante, em síntese, que impugnou especificamente todos

os fundamentos de inadmissibilidade do agravo, porquanto não é o caso de aplicação da

Súmula n. 182/STJ (fls.  615-622).

Pugna, por fim, pela reforma da decisão agravada.

Impugnação às fls. 626-639.
Parecer  do  Ministério  Público  Federal  pelo  não  provimento  do  agravo

interno (fl. 651):

Civil e Processo Civil. Redução de alimentos. Princípio da
dialeticidade  recursal.  Súmula  182/STJ. Súmula  7/STJ.
Parecer pelo não provimento do agravo interno.

É, no essencial, o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):

O recurso não merece prosperar.

Conforme exposto na decisão agravada, verifica-se que a decisão agravada

inadmitiu  o  recurso  especial  com  base  nos  seguintes  fundamentos:  1)  ausência  de

violação dos arts. 489 e 1.022 do CPC; 2) não demonstração da alegada vulneração ao

dispositivo  arrolado;  3)  incidência  da  Súmula  n.  7/STJ;  e  4)  não  demonstração  da

divergência jurisprudencial.

Entretanto,  o agravante deixou de impugnar especificamente a incidência

da  Súmula  n.  7/STJ.  Verifica-se  que  a  parte  agravante  apresenta  argumentos
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demasiadamente  genéricos,  sem  realizar  a  indispensável  contextualização  do  caso

concreto e a demonstração da prescindibilidade de reanálise fático-probatória.

Nos termos do art. 932, inciso III, do Código de Processo Civil e do art.

253, parágrafo único, inciso I, do Regimento Interno desta Corte, não se conhecerá do

agravo  em  recurso  especial  que  "não  tenha  impugnado  especificamente  todos  os

fundamentos da decisão recorrida".

É firme a jurisprudência no sentido de que a decisão de inadmissibilidade do

recurso especial não é formada por capítulos autônomos, mas por um único dispositivo, o

que  exige  que  a  parte  agravante  impugne  todos  os  fundamentos  da  decisão  que,  na

origem, não admitiu o recurso especial.

A propósito, confiram-se precedentes:

PROCESSUAL  CIVIL.  ADMINISTRATIVO.  AGRAVO
INTERNO  NO  RECURSO  EM  MANDADO  DE
SEGURANÇA.  AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO  A
FUNDAMENTO  DA  DECISÃO  AGRAVADA.
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 182/STJ. ENTENDIMENTO
DA CORTE ESPECIAL.
1.  A Corte Especial,  ao julgar os EREsp n.  1.424.404/SP
(Rel.
Ministro  LUIS  FELIPE  SALOMÃO,  DJe  17/11/2021),
decidiu que, em relação ao agravo interno manejado contra
decisão  monocrática  de  relator,  aplicar-se-á  o  óbice
encartado na Súmula 182/STJ quando a parte agravante: a)
deixar  de  empreender  combate  ao  único  ou  a  todos  os
capítulos  autônomos  da  decisão  agravada;  b)  deixar  de
refutar  a  todos  os  fundamentos  empregados  no  capítulo
autônomo por ela impugnado.
2.  Caso  concreto  em  que  a  parte  agravante  não  se
desincumbiu de infirmar o fundamento contido na decisão
atacada, no sentido de que o termo de acordo para quitação
do  precatório  não  pode  alcançar  créditos  pertencentes  a
terceiros que não participaram da avença e que somente em
momento  posterior  restaram  cedidos  ao  impetrante,  ora
recorrente.
3. Agravo interno não conhecido.
(AgInt  no  RMS  n.  72.051/RN, relator  Ministro  Sérgio
Kukina,  Primeira  Turma,  julgado  em  8/4/2024, DJe  de
11/4/2024.)

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL DA UNIÃO. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO
ESPECÍFICA AOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO DE
INADMISSIBILIDADE.  ALEGAÇÕES  GENÉRICAS.
SÚMULA  182/STJ. RECURSO  ESPECIAL  DO
PARTICULAR.  NEGATIVA  DE  PRESTAÇÃO
JURISDICIONAL.  NÃO OCORRÊNCIA.  FATO NOVO.
INEXISTÊNCIA.  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.
CARÁTER PROTELATÓRIO. MULTA. MANUTENÇÃO.
PROVIMENTO NEGADO.
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1. Para ver examinado por esta Corte Superior seu recurso
especial, a parte recorrente precisa, primeiro, desconstituir
os fundamentos da decisão que não o admitiu na instância
ordinária, sob pena de vê-los mantidos.
2. A decisão de inadmissibilidade do recurso especial não é
formada  por  capítulos  autônomos,  mas  por  um  único
dispositivo, sendo exigido da parte agravante a impugnação
de todos os fundamentos da decisão que,  na origem, não
admitiu o recurso especial, o que não ocorreu no caso dos
autos. Incidência, por analogia, da Súmula 182 do STJ.
3.  O  Tribunal  de  origem  analisou  todas  as  questões
necessárias  ao  deslinde  da  controvérsia.  Não  padece  o
acórdão  de  omissão,  contradição,  obscuridade  ou  erro
material a ensejar o acolhimento da tese de violação do art.
535 do CPC/1973.
4. Para que seja considerado fato novo nos termos art. 462
do CPC/1973, diploma processual vigente à época em que
foi prolatado o acórdão recorrido, a circunstância noticiada
pela  parte  deve  ser  capaz  de  alterar  o  resultado  do
julgamento.  Hipótese  que  não  está  presente  no  caso  dos
autos.
5.  A  oposição  reiterada  de  embargos  de  declaração,
alegando  a  mesma  matéria  já  afastada  pelo  acórdão
embargado,  configura  intuito  protelatório  a  ensejar  a
aplicação da multa prevista no art. 538, parágrafo único, do
CPC/1973.
6. Agravo em recurso especial da UNIÃO não conhecido e
recurso especial de CARLOS ALBERTO PIATTI a que se
nega provimento.
(REsp  n.  1.589.562/AL, relator  Ministro  Paulo  Sérgio
Domingues, Primeira Turma, julgado em 20/2/2024, DJe de
1º/3/2024.)

Com efeito, para que se considere adequadamente impugnada a Súmula n.

7/STJ, o  agravo  em  recurso  especial  deve  empreender  um  cotejo  entre  os  fatos

estabelecidos no acórdão recorrido e as teses recursais, mostrando em que medida estas

não exigem a alteração do quadro fático delineado pelo Tribunal  local,  o  que não se

observa na simples reafirmação do mérito do recurso obstado.

Nesse sentido, cito: 
PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL.  AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO  DOS
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. SÚMULA
N.  182/STJ. RAZÕES  DESCONEXAS.  DEFICIÊNCIA
NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA N. 284/STF.
AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL  NÃO
CONHECIDO.
1.  Da análise das razões do agravo interposto (e-STJ fls.
745/753), se extrai que a parte agravante deixou de infirmar,
de forma específica e pormenorizada, a incidência de óbice
ventilado  pela  Corte  de  origem para  inadmitir  o  recurso
especial, no caso, a Súmula n. 7/STJ (e-STJ fls. 734/737).
2. Nos termos da orientação jurisprudencial deste Superior
Tribunal, "para que se considere adequadamente impugnada
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a Súmula  7/STJ, o  agravo precisa  empreender  um cotejo
entre os fatos estabelecidos no acórdão e as teses recursais,
mostrando em que medida estas não exigem a alteração do
quadro fático delineado pelo Tribunal local, o que não se
observa na alegação genérica de ser prescindível reexame
de fatos e provas" (AgRg no AREsp n.  2.060.997/SC, Rel.
Ministro  Ribeiro  Dantas,  Quinta  Turma,  julgado  em
2/8/2022, DJe 10/8/2022).
3. Ora, a abertura de tópico próprio destinado a refutar o
óbice  não  se  mostra  suficiente,  por  si  só,  à  efetiva
impugnação, não eximindo a parte do dever de demonstrar
de  forma  efetiva,  no  caso  da  Súmula  7/STJ, como  seria
possível modificar o entendimento firmado pelas instâncias
ordinárias sem nova análise do conjunto de fatos e provas,
de ixando claro quais fatos foram devidamente consignados
no acórdão recorrido,  o  que não ocorreu na hipótese dos
autos.
4.  A  falta  de  impugnação  específica  de  todos  os
fundamentos utilizados na decisão agravada (despacho de
inadmissibilidade do recurso especial) atrai a incidência da
Súmula n. 182 desta Corte Superior.
5. Ademais, no tocante à alegação constante na petição do
agravo  de  que  a  Corte  local  teria  apontado  a  Súmula  n.
284/STF como razão  de  decidir  para  inadmitir  o  recurso
especial, em decorrência da ausência de indicação expressa
do permissivo constitucional  que embasaria  a  insurgência
(e-STJ  fl.  762),  verifica-se  a  apresentação  de  razões
desconexas,  dissociadas  dos  fundamentos  da  decisão
agravada (e-STJ fls. 734/737), circunstância que caracteriza
deficiência  na  fundamentação  do  recurso,  impeditiva  da
exata compreensão da controvérsia, e atrai para a espécie,
por  analogia,  o  óbice  da  Súmula  n.  284/STF, no  ponto.
Precedentes.
6. Agravo em recurso especial não conhecido.
(AREsp  n.  3.008.134/AM, relator  Ministro  Reynaldo
Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 16/10/2025,
DJEN de 23/10/2025.)

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  NO  AGRAVO
REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL. CRIME DE POLUIÇÃO (ART. 54, §2º, V, DA
LEI N.  9.605/1998. TEMPESTIVIDADE DO RECURSO
ESPECIAL.  INADMISSÃO  PELO  ÓBICES  DAS
SÚMULAS  N.  7  E  83  DO  STJ.  AUSÊNCIA  DE
IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA  AOS  FUNDAMENTOS
DA  DECISÃO  AGRAVADA.  SÚMULA  N.  182/STJ.
EMBARGOS ACOLHIDOS PARA NÃO CONHECER DO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
I. CASO EM EXAME
1. Embargos de declaração interpostos contra acórdão que
negou provimento a agravo regimental, sob o fundamento
de intempestividade do recurso especial. A Vice-Presidência
do Tribunal de origem, em juízo de retratação, reconheceu a
tempestividade  do  recurso  especial,  mas  manteve  sua
inadmissão com base nas Súmulas n. 7 e 83 do STJ.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
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2.  A  questão  em discussão  consiste  em saber  se  a  falha
induzida por informação equivocada prestada por sistema
eletrônico do Tribunal  pode ser  considerada para aferir  a
tempestividade do recurso especial.
3.  Outra questão é saber se o agravo no recurso especial
atende aos pressupostos de admissibilidade para assim ser
conhecido e, se o caso, provido.
III. RAZÕES DE DECIDIR
4. A jurisprudência do STJ considera que a falha induzida
por informação equivocada prestada por sistema eletrônico
de Tribunal deve ser levada em consideração para aferir a
tempestividade do recurso, em homenagem aos princípios
da boa-fé e da confiança.
5.  A  superação  do  óbice  da  Súmula  7/STJ exige  que  o
agravante  demonstre,  de  forma  clara  e  objetiva,  ser
desnecessário o reexame de fatos e provas, o que deixou de
ser feito no caso em análise.
6. "Inadmitido o recurso especial com base na incidência da
Súmula  83/STJ, incumbe  à  parte  apontar  julgados,  deste
Superior Tribunal, contemporâneos ou supervenientes sobre
a  matéria,  procedendo  ao  cotejo  entre  eles  a  fim  de
demonstrar que a orientação desta Corte Superior é diversa
da do Tribunal a quo ou que não se encontra pacificada, ou
mesmo demonstrar a existência de distinção do caso tratado
nos autos, o que não ocorreu na espécie" (AgRg no AREsp
n.  2.253.769/PR, relator  Ministro  Sebastião  Reis  Júnior,
Sexta Turma, julgado em 14/8/2023, DJe de 18/8/2023).
7. "A ausência de impugnação específica e pormenorizada
dos  fundamentos  da  decisão  agravada  inviabiliza  o
conhecimento  do  recurso  por  violação  ao  princípio  da
dialeticidade, sendo insuficientes as assertivas de que todos
os  requisitos  de  admissibilidade  foram  preenchidos  ou  a
mera  reiteração da  controvérsia.  Incidência  da  Súmula  n.
182,  STJ"  (AgRg  no  AREsp  n.  2.428.844/MG, relator
Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em
6/2/2024, DJe  de  15/2/2024.)  IV.  EMBARGOS
ACOLHIDOS  PARA  NÃO  CONHECER  DO  AGRAVO
EM RECURSO ESPECIAL.
(EDcl no AgRg no AREsp n. 2.189.527/SC, relator Ministro
Carlos  Cini  Marchionatti  (Desembargador  Convocado
TJRS),  Quinta  Turma,  julgado  em  5/8/2025, DJEN  de
14/8/2025.)

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO
AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  RAZÕES  DO
AGRAVO  QUE  NÃO  IMPUGNAM,  ESPECIFICA  E
FUNDAMENTADAMENTE,  A  DECISÃO  QUE  NÃO
ADMITIU  O  RECURSO  ESPECIAL,  NA  ORIGEM.
IMPUGNAÇÃO  GENÉRICA.  REITERAÇÃO  DAS
RAZÕES DO APELO NOBRE.  INSUFICIÊNCIA.  ART.
932,  III,  DO  CPC/2015 E  SÚMULA  182/STJ, POR
ANALOGIA. CORRETA A DECISÃO DA PRESIDÊNCIA
QUE  NÃO  CONHECERA  DO  AGRAVO.  AGRAVO
INTERNO NÃO PROVIDO.
I. Agravo interno interposto contra decisão da Presidência
do STJ que não conheceu do agravo em recurso especial,
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ante o óbice da Súmula 182/STJ, porquanto o agravante não
infirmara,  especifica  e  fundamentadamente,  o  óbice  da
Súmula  7/STJ, aplicado, na origem, para inadmitir o apelo
nobre.
II.  Consoante pacífica jurisprudência desta Corte,  cumpre
ao  agravante  infirmar,  especifica  e  fundamentadamente,
todos os fundamentos da decisão que inadmitiu o Recurso
Especial,  demonstrando  o  seu  desacerto,  de  modo  a
justificar o processamento do apelo nobre, sob pena de não
ser  conhecido o Agravo (art.  932,  III,  do CPC e Súmula
182/STJ, por  analogia).  Nesse  sentido:  AgRg  no  AREsp
704.988/RS, Rel.  Ministro  HERMAN  BENJAMIN,
SEGUNDA TURMA, DJe de 10/09/2015; EDcl no AREsp
741.509/SP, Rel.  Ministra  REGINA  HELENA  COSTA,
PRIMEIRA TURMA, DJe de 16/09/2015; AgInt no AREsp
888.667/RJ, Rel.  Ministro  LUIS  FELIPE  SALOMÃO,
QUARTA TURMA, DJe de  18/10/2016; AgInt no AREsp
895.205/PB, Rel.  Ministro  FRANCISCO  FALCÃO,
SEGUNDA TURMA, DJe de 20/10/2016.
III.  Nos  termos  da  jurisprudência  desta  Corte,  quando  o
recurso  especial  não é  admitido  pelo  Tribunal  de  origem
com  base  na  Súmula  7/STJ, é  dever  da  parte  agravante
demonstrar,  no  agravo  em recurso  especial,  sob  pena  de
preclusão,  que  a  referida  Súmula  não  se  aplica  ao  caso,
evidenciando  de  que  forma  a  violação  aos  dispositivos
federais,  suscitada  nas  razões  recursais,  não  depende  de
reanálise do conjunto fático-probatório dos autos - deixando
claro, por exemplo, que todos os fatos estão devidamente
consignados  no  acórdão  recorrido  -,  sendo  insuficiente  a
mera  alegação  no  sentido  da  inaplicabilidade  da  Súmula
7/STJ ou de que o exame da controvérsia dispensa reexame
probatório,  por  revelar-se  como  combate  genérico  e  não
específico.  Ou seja,  "Para afastar a incidência da Súmula
182/STJ, não basta que o recorrente tenha explicitado, de
maneira genérica, a desnecessidade do reexame das provas
dos autos para a análise da tese suscitada no apelo nobre.
Faz-se necessário que o agravante, analiticamente, contraste
as conclusões do acórdão combatido com os fundamentos
da  decisão  de  inadmissibilidade  do  recurso  especial,
demonstrando que, na situação dos autos, a Súmula  7/STJ
foi  aplicada  indevidamente"  (STJ,  AgInt  no  AREsp
1.160.579/SP, Rel.  Ministro  OG  FERNANDES,
SEGUNDA TURMA, DJe de 11/04/2018).
IV. No caso, por simples cotejo entre o decidido, pelo juízo
prévio de admissibilidade da origem, e as razões do Agravo
em Recurso Especial verifica-se a ausência de impugnação
específica e fundamentada ao referido óbice sumular, o que
atrai a aplicação do disposto no art. 932, III, do CPC/2015,
bem como do teor da Súmula 182 do Superior Tribunal de
Justiça,  por analogia.  Decisão da Presidência do STJ que
não merece censura.
V. Agravo interno improvido.
(AgInt  no  AREsp  n.  2.584.143/ES, relator  Ministro
Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 17/10/2024,
DJe de 22/10/2024.)
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Ressalte-se  que,  em  atenção  ao  princípio  da  dialeticidade  recursal,  a

impugnação deve ser realizada de forma efetiva, concreta e pormenorizada, não sendo

suficientes  alegações  genéricas  ou  relativas  ao  mérito  da  controvérsia,  sob  pena  de

incidência, por analogia, da Súmula n. 182 do STJ, o que não ocorreu no presente caso.

Nesse  sentido,  confiram-se  os  seguintes  julgados:  AgRg  no  AREsp  n.

2.016.016/SP, relatora Ministra  Laurita  Vaz,  Sexta Turma,  DJe de  6/5/2022;  AgInt  no

AREsp n.  1.477.310/RJ, relator Ministro Manoel Erhardt (desembargador convocado do

TRF5),  Primeira Turma, DJe de  18/3/2022; AgInt  no AREsp n.  1.897.137/AL, relator

Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 4/11/2021.

Portanto, é inviável o conhecimento do agravo em recurso especial que não

tenha impugnado especificamente todos os fundamentos da decisão agravada. Incidência

da Súmula n. 182 do STJ. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno. 

É como penso. É como voto. 
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Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA 

Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : F A M 
ADVOGADOS : PRISCILA MARIA PEREIRA CORREA DA FONSECA - SP032440

MATEUS DE OLIVEIRA ROSSETTI - SP272340
LUCAS MIGUEL FREITAS RODRIGUES - SP491215

AGRAVADO : C H M (MENOR)
REPR. POR : A C V M 
ADVOGADOS : JOSÉ FERNANDO SIMÃO - SP146426

MAURÍCIO BAPTISTELLA BUNAZAR - SP234812
KARINNE ANSILIERO ANGELIN BUNAZAR - SP286613
PEDRO HENRIQUE SOUZA DE MARCO BRAIM - SP527453
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AGRAVADO : C H M (MENOR)
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ADVOGADOS : JOSÉ FERNANDO SIMÃO - SP146426
MAURÍCIO BAPTISTELLA BUNAZAR - SP234812
KARINNE ANSILIERO ANGELIN BUNAZAR - SP286613
PEDRO HENRIQUE SOUZA DE MARCO BRAIM - SP527453

TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
16/06/2026 a  22/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs.  Ministros  Ricardo Villas  Bôas Cueva,  Moura  Ribeiro,  Daniela  Teixeira  e
Nancy  Andrighi  votaram com o  Sr.  Ministro  Relator.  Presidiu  o  julgamento  a  Sra.  Ministra
Daniela Teixeira.

Brasília, 22 de junho de 2026
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